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gratuito e acessível a adolescentes, não só do sexo femi-
nino, mas também do sexo masculino, cada um com as 
suas especificidades.4 São muitas as famílias de menores 
recursos financeiros que recorrem aos cuidados de saú-
de primários em busca de aconselhamento esclarecido e 
integral na área do planeamento familiar e prevenção das 
doenças sexualmente transmissíveis.

Existe uma procura crescente de formação nesta área, 
com o surgimento de novos métodos anticoncecionais e 
novos dados de segurança sobre os mesmos. Salientamos 
a importância das formações organizadas pela Sociedade 
Portuguesa de Contraceção (SPDC), que nos permitem 
acesso a informação específica e credível. Quando fala-
mos de métodos que implicam procedimentos técnicos, 

torna-se ainda mais importante esta questão. Muitos médi-
cos retraem-se no aconselhamento de alguns anticoncecio-
nais por insegurança, devido à falta de formação na área, 
pelo que não devemos esquecer que a participação nestas 
formações está dependente do nosso interesse clínico e da 
nossa vontade de fazer mais e melhor. 

São estudos como este1 que enfatizam a importância 
da formação na área do planeamento familiar em ado-
lescentes, transversal a diferentes especialidades que 
exercem atividade clínica direcionada a esta faixa etária. 
Reforçamos também o papel privilegiado do Médico de 
Família, pela relação de longo prazo que estabelece com 
o adolescente, e que deve ser utilizado oportunisticamente 
de modo a prestar melhores cuidados a este grupo. 
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Caro Editor,
Foi com interesse que li o artigo “Prevalência de Crianças 

Portuguesas Expostas ao Fumo Ambiental do Tabaco em 
Casa e no Carro”1 publicado no número de julho-agosto de 
2019 da Acta Médica Portuguesa, que investiga a preva-
lência de crianças expostas ao fumo ambiental do tabaco 
em casa e no carro em Portugal. É de louvar a realização 
de estudos como este que nos informam dos dados atuais 
da população portuguesa, promovendo o planeamento das 
atitudes futuras relativamente a uma temática importante 
na saúde pública do país.

Apesar da extensa evidência científica acerca dos 
efeitos danosos da exposição ambiental ao tabaco nas 

crianças, é necessário priorizar uma educação para a saú-
de eficaz que consciencialize a população, almejando um 
impacto global na mesma, como tem vindo a ser concluído.2 
Assim, seria importante divulgar os dados obtidos junto da 
população nas redes de comunicação comuns. A título de 
exemplo, a distinção entre a exposição ambiental secundá-
ria e terciária permite que a população compreenda que os 
malefícios do ato de fumar para os demais não se restrin-
gem aos efeitos naquele momento, dado que o fumo pode 
persistir nas superfícies durante semanas a meses.3

Apesar dos números não preocupantes, esta exposição 
é evitável e deve ser minimizada. A coordenação entre a 
Pediatria e a Medicina Geral e Familiar, no sentido do acon-
selhamento relativo à evicção de exposição ambiental nas 
crianças e à cessação tabágica, deveria ser uma priorida-
de na abordagem dos cuidados a ter para com a criança, 
orientando os pais para os recursos disponíveis na comuni-
dade, tais como as consultas de Cessação Tabágica.4

O suporte informático SClínico® nos Cuidados de 
Saúde Primários contém, no separador específico para o 
Tabagismo, duas perguntas dirigidas à exposição ambien-
tal e fumo passivo: “Está exposto ao fumo ambiental do 
tabaco?” e “Expõe outras pessoas ao fumo?” com os parâ-
metros “casa/trabalho/carro” para quantificar o número 
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de horas por semana. Este instrumento permite respon-
sabilizar os fumadores que fumam em espaços partilha-
dos, mas também elucida os não fumadores que parti-
lham espaço com fumadores acerca deste risco para a 
sua saúde. Adicionalmente, permite ao médico adequar o 
tipo de abordagem mais conveniente. Para além disto, a 

crescente formação em Cessação Tabágica e consequente 
implementação de consultas dirigidas na Medicina Geral e 
Familiar melhora o acesso dos utentes ao apoio prestado, 
sendo uma vantagem com enorme potencial de impacto na 
vida dos utentes e crianças a si próximas.
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